
Aviso Nº  166/12 - C.S.M.P, DE 25.06.12

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, ((ng))AVISA((cl)) que, na sessão plenária realizada em 19.06.2012, e nos autos do PT nº 161997/11, proferiu julgamento, consubstanciado na ementa abaixo transcrita, podendo o voto integral, acolhido por unanimidade, ser acessado na página do Ministério Público/Conselho Superior/ SIS MP Conselho – consulta de procedimentos:
Pedido de homologação de TAC – SECOVI – Cláusula de Tolerância para entrega dos imóveis, estabelecida unicamente em favor das empresas, em contratos de promessa ou compromisso de compra e venda de imóveis – Violação do equilíbrio contratual e de dispositivos do Código de Defesa do Consumidor – Abusividade – necessidade de fixação de prazo único para entrega dos imóveis, como forma mais eficaz de se garantir a correta informação ao consumidor – empresas que devem assumir os riscos de sua atividade, assim como usufruem de seus lucros – 8 ações civis públicas em andamento, ainda não definitivamente julgadas, que pleiteiam a nulidade da cláusula de tolerância e a imposição de multa às empresas pelo atraso na entrega da obra – caso fortuito ou de força maior, provocador de atraso na entrega da obra, que deve ser comprovado pela empresa, conforme jurisprudência pacífica do E.STJ. TAC não homologado.

